
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 95/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 37/2022 

 

O Prefeito Municipal de Bom Retiro, no uso de suas atribuições legais, comunica 

a Dispensa de Licitação, conforme objeto a seguir especificado, de acordo com as 

disposições da Lei nº. 14.133/21 e alterações posteriores, considerando as 

argumentações abaixo, ao final, RESOLVE:   

 

1. OBJETO  

Contratação de pessoa jurídica para prestar serviços de transporte municipal de 

pessoas em caráter emergencial, para dentro e fora do município. 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS PARA CONTRATAÇÃO   

1) Considerando a necessidade do objeto ora contratado, considerando que já foram 

lançados alguns processos de licitação para esta aquisição, dando os mesmos como 

desertos/fracassados; 

2) O presente processo justifica-se pela necessidade de transporte em caráter 

emergencial, de forma a ser utilizado somente em casos de extrema necessidade, 

quando não dispuser de veículos no município para tal condução; 

3) Considerando que os valores propostos estão de acordo com a realidade de 

mercado;  

4) Considerando a previsão legal constante no Artigo 75, inciso III alínea a da Lei 

Federal  

14.133/21.   

  

3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO CONTRATADO   

Importa ver que a empresa contratada JOSE ROBERTO RAPHAEL – ME, inscrita 

no CNPJ nº 09.426.779/0001-86, possui os devidos registros legais e está apta a 

realização do objeto nos termos de sua capacidade.  

  

4. DOS ITENS E PREÇOS A SEREM PRATICADOS  
 

 

Item Quant. Unid.  Descrição Valor unitário p/ 

km rodado 

1 10.000 Km Ônibus com capacidade de 38 passageiros R$ 6,60 

2 10.000 Km  Micro-Ônibus com capacidade de 28 
passageiros 

R$ 6,25 
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5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,CULTURA E ESPORTE  

0012.0365.0018.2016 - Manutenção do Ensino Infantil  

3339000000000000000 - Aplicações diretas 

 

6. DA BASE LEGAL JURÍDICA PARA A CONTRATAÇÃO  

Nos termos da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, artigo 75, inciso III, alínea 
a, torna-se dispensável a licitação, quando para contratação que mantenha todas as 
condições definidas em edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se 
verificar que naquela licitação: 

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas 
válidas; 

  

7. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA  

Dever-se-á exigir da empresa contratada:  

✓ Registro comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo (estatuto ou 
contrato social), acompanhado das alterações posteriores, no caso de inexistência de 
Contrato Consolidado, devidamente arquivado no Registro do Comércio, em se tratando 
de Sociedades Empresárias e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado da ata 
arquivada da assembleia da última eleição da diretoria, Registro do Ato Constitutivo, no 
caso de Sociedades Simples, acompanhado de alterações e prova de diretoria em 
exercício ou Decreto de Autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa 
ou sociedade estrangeira; 
✓ Cópia de documento oficial com foto, para identificação do representante da 
empresa; 
✓ Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular, do 
qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos 
e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados acima, que comprove 
os poderes do mandante para a outorga.  
✓ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
✓ Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (unificada); 
✓ Certidão Negativa de débito com a Fazenda Estadual; 
✓ Certidão Negativa de débito com a Fazenda Municipal; 
✓ Certificado de Regularidade de Situação (CRF), perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); 
✓ Certidão Negativa de Debito Trabalhista 
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✓ Certidões negativas de falência ou concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física com no Máximo 60 dias de emissão; 

 
✓  
Obs.: Considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa 

Catarina, a partir de 1º/4/2019, a certidão de "Falência, Concordata e Recuperação Judicial" 

deverá ser solicitada tanto no sistema eproc quando no SAJ. As duas certidões deverão 

ser apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade. Para licitantes de 

outros estados, verificar na certidão a exigência de documentação complementar para 

validação. 

✓       Apresentação de pelo menos 01 um atestado fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado em nome da licitante, comprovando o fornecimento dos 
objetos licitados, compatíveis com o objeto deste certame. 

✓ Declaração de não possuir em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do Anexo do Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002;  
✓ Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, assinada por 
sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, devidamente identificado;  
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Além das naturalmente decorrentes da presente contratação, constituem 

responsabilidades da CONTRATADA:  

I. Cumprir fielmente, os compromissos elencados, de forma que sejam realizados 

com esmero e perfeição; inclusive, solucionar os problemas que porventura venham a 

surgir, relacionados com embarque e desembarque dos alunos, e, manter os seus 

profissionais, quando em serviço, devidamente identificados;  

II. Todo o pessoal, veículo e equipamento necessário para a prestação eficiente do 

serviço contratado, bem como o pagamento de todos os custos diretos e indiretos, 

relativos ao objeto deste inclusive materiais de uso e consumo para a prestação do 

serviço, bem como todos os impostos, seguros, indenizações e demais encargos ou 

quaisquer outros custos decorrentes ou que venham a ser devido em razão do objeto 

desta contratação, não cabendo ao CONTRATANTE quaisquer custos adicionais;  

III. Toda e qualquer prestação de serviço fora das solicitações da CONTRATANTE ou 

usualmente normatizadas, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e 

deverão ser prontamente atendidas;  

IV. Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a 

CONTRATADA em caso de motivada ausência na prestação do serviço, responsabilizar-

se pela substituição do condutor do veículo necessário ao transporte;  
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V. Manter em condições perfeitas de uso os veículos objeto da prestação do serviço, 

observando a mecânica, a lataria e acessórios, cuja avaliação será atestada 

periodicamente pelo CONTRATANTE, inclusive quanto ao eventual veículo substituto;  

VI. Ser responsável por todas as despesas inerentes aos trabalhos contratados, 

inclusive as de pagamento de seguro contra acidentes de trabalho ou danos de qualquer 

espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, devendo arcar e ressarcir os dispêndios 

com eventuais indenizações, em caso de ações judiciais; ficando a critério da mesma, 

segurar em companhia comprovadamente idônea, todos os transportados, com fulcro 

nos riscos que o objeto oferece, responsabilizando-se também por danos a terceiros, 

além da regularidade com as Despesas Pessoais causadas por Veículos Automotores 

de via terrestre - DPVAT, ou Seguro Obrigatório.  

VII. Ser responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do 

CONTRATANTE;  

VIII. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços objeto desta contratação;  

IX. Manter durante todo o período de contratação, compatibilidade com as obrigações 

assumidas nas condições de habilitação e qualificação exigidas;   

X - Revisar os veículos, diariamente, quanto os seguintes itens: sistema de freios, sistema 

de embreagem, limpadores de para-brisas, funcionamento de cintos de segurança, 

calibragem e estado dos pneus, sistema elétrico, óleo do motor, ventilação, 

abastecimento;  

XI - Efetuar, periodicamente as revisões obrigatórias determinadas pelo fabricante do 

veículo;  

XII – Manter o motorista/condutor com idade superior à 21 anos; habilitação para 

dirigir veículo na categoria “D” ou “E”; possuir curso de formação de condutor de 

transporte escolar e não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses.  

XIII - Manter os veículos que irão executar o transporte escolar de acordo com as 

exigências estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, a seguir enumeradas, além 

de outros:  

1º - Registro como veículo de passageiros (CTB art. 136, I);  

2º - Registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo – tacógrafo (CTB art. 

136,  

IV e Resolução CONTRAN Nº 14/98, 87/99 e 92/99);  

3º - Dispor de lanterna de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da 

parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior 

da parte traseira – Art 136, V, do CTB;  

4° Cintos de segurança em número igual à lotação – Art. 136, VI, do CTB;  
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5º - Pneus, sinalização e os demais itens e equipamentos de segurança exigidos pela 

legislação, em bom estado de conservação (Resolução CONTRAN Nº 14/98), Art 136, 

VII, do CTB;  

XIV - Apresentar cópia da vistoria realizada nos veículos que prestam os serviços, 

especificamente quanto aos equipamentos obrigatórios e de segurança conforme 

determinado pelo Código de Trânsito Brasileiro (art. 136, II), quando vencida a vistoria;  

XV - Em caso de substituição do veículo por motivo de quebra, acidente, defeito 

mecânico eoutros, a CONTRATADA deverá providenciar outro veículo nas mesmas 

características e condições exigidas, no intervalo de tempo de no máximo 02 (duas) 

horas;  

XVI - A CONTRATADA não poderá substituir motorista (condutor) indicado na 

assinatura do Contrato, salvo os casos de força maior e mediante prévia concordância 

do CONTRATANTE, apresentando para tal fim toda a documentação exigida em relação 

a tais profissionais.  

XVII - O Município se reserva ao direito de exigir da empresa proponente vencedora, a 

substituição, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer veículo que se apresente 

em más condições de conservação, limpeza e apresentação interna e externamente;  

XVIII - Os encargos previdenciários e trabalhistas, decorrentes do pessoal utilizado na 

prestação de serviços, correrão por conta do contratado.  

XIX - A CONTRATADA ficara responsável pela fiscalização, quanto a proibição de 

ingestão de bebidas alcoólicas no interior do veículo pelos estudantes.  

XX - A CONTRATADA ficara responsável pela fiscalização e comprovação do 

pagamento realizado mensalmente pelos estudantes ao Município, sendo apresentado 

documento comprobatório de pagamento.  

  

8.2 - DOS CONDUTORES  

I - Os Condutores deverão ter: idade superior há 21 anos; habilitação para dirigir veículo 

na categoria “D” ou “E”; possuir curso de formação de condutor e não ter cometido falta 

grave ou gravíssima nos últimos doze meses, ou ser reincidente em infrações médias 

durante os doze últimos meses anteriores a licitação.  

8.2.1 – São atribuições do Condutor (motorista):  

I- Não fumar durante o tempo em que estiver transportando escolares no seu veículo;  

II- Não ingerir e não exibir bebidas alcoólicas a escolares ou dirigir alcoolizado;  

III- Deverá manter a porta do veículo fechada, durante todo o percurso;  

IV- Tratar com respeito e urbanidade os escolares, colegas, público e a fiscalização;  

V- Manter o veículo em perfeitas condições de uso, conforto e higiene;  

VI- Atender prontamente as convocações dos órgãos públicos;  

VII- Não permitir que o veículo seja conduzido por pessoas não autorizadas;  
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VIII- Denunciar qualquer suspeita de irregularidade ao órgão competente visando a 

segurança dos transportadores, bem como a disciplina da atividade;  

IX- Portar todos os documentos do veículo, e do motorista, incluindo a Carteira 

Nacional de Habilitação e a Carteira do Curso de Condutor;  

X- Não abastecer o veículo quando estiver com passageiros;  

XI- Ser o responsável pelo itinerário, respeitar os horários, controlar o recebimento e 

entrega dos estudantes;  

XII- Na condução dos veículos de transporte coletivo, os condutores autorizados 

deverão observar todas as normas gerais de circulação e conduta, especialmente no que 

se relaciona a segurança transitando com velocidade regulamentar permitida com o uso 

de marchas reduzidas quando necessárias nas vias com declive acentuado;  

XIII - Ao condutor de veículo de transporte coletivo de escolares cabe a responsabilidade 

pela exigência do uso do cinto de segurança pelos transportados, conforme consta nos 

Artigos 65 e 167 do Código de Trânsito Brasileiro;  

XIV- O CONDUTOR ficara responsável pela fiscalização, quanto a proibição de 

ingestão de bebidas alcoólicas no interior do veículo pelos estudantes;  

 

8.3 – DOS VEÍCULOS  

I - Os veículos deverão estar segurados, na ocasião da contratação, com cobertura 

total a qualquer sinistro, incluindo APP (Acidentes Pessoais por Passageiros) e RC 

(Responsabilidade Civil), a ser renovado e reajustado anualmente.  

II – Os veículos efetivamente contratados deverão operar com o Termo de 

Autorização do DETRAN-SC em plena validade, durante todo o período a contratação, 

além de possuir todos os equipamentos obrigatórios estabelecidos na lei vigente para 

melhor segurança dos estudantes.  

III - Não serão admitidos contratos de comodato ou de locação de veículos, e não é 

permitida a subcontratação ou sublocação total ou parcial da execução dos serviços, sem 

a permissão expressa do município de Bom Retiro;  

IV - Em caso de qualquer avaria nos veículos, a Contratada deverá responsabilizar-se, 

substituindo-os, de modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela 

ROTA.  

V - A Contratada fica obrigada a manter os veículos, equipamentos e materiais 

necessários ao bom desempenho da Prestação dos Serviços em perfeitas condições de 

limpeza, uso e manutenção necessárias à execução dos serviços. 

8.4. - Os Serviços da presente contratação serão prestados no percurso com municípios 

mais próximos e que atendam as demandas do Município de Bom Retiro, conforme 

Termo de Referência ou necessidade do mesmo.  

8.5. - Os serviços deverão ser executados por profissionais habilitados e qualificados, em 

veículos devidamente licenciados e registrados no DETRAN.  
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8.6. - O transporte deverá ser efetuado no sistema ponto a ponto, observando o percurso 

individualizado de cada Itinerário (trajeto) e, considerando os períodos de aulas, e 

instituições de ensinos a serem atendidas e os números de alunos a serem 

transportados;  

8.7. - Ocorrendo divergência entre o itinerário original constante do anexo Termo de 

Referência e o respectivo relatório de atividades, o Município reserva o direito de realizar 

a medição por intermédio de funcionário da CONTRATADA, fazendo as correções 

necessárias, caso sejam constatadas divergências.  

8.8. - Os serviços deverão ser executados de acordo com observados as normas e 

disposições constantes do Código de Transito Brasileiro - Lei n° 9.503, de 23 de setembro 

de 1997 e Código de Defesa do Consumidor Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em lei especial, quando for o caso.  

8.9. - A CONTRATADA deve submeter-se às instruções e recomendações emitidas pelo 

CONTRATANTE, no sentido do aperfeiçoamento do serviço contratado, devendo ainda, 

a reclamada notificar o CONTRATANTE de eventuais reclamações recebidas e de 

quaisquer alterações no procedimento de prestação do serviço.  

8.10. - O CONTRATANTE possui amplo direito de fiscalização sobre o serviço executado 

pela CONTRATADA, bem como sobre as condições de uso do veículo, cuja avaliação 

será atestada periodicamente pela CONTRATANTE cabendo à CONTRATADA permitir 

a livre atuação dos responsáveis pelo CONTRATANTE.  

8.11. - A CONTRATADA deverá arcar com todas as providências, responsabilidades e 

custos, para qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, 

responsabilizando-se ainda, por eventual substituição do veículo necessário ao 

transporte do percurso, respectivo condutor, quando necessário.  

8.12. - Os serviços serão prestados nos dias letivos previstos no calendário acadêmico 

das instituições educacionais. A interrupção dos serviços dar-se-á nas férias e recessos 

escolares.  

8.13. - Os horários de chegada e partida deverão ser rigorosamente obedecidos.  

8.14. - O motorista deverá comunicar à Secretaria Municipal de Educação, de imediato, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante a execução dos 

serviços. 

 

9. DA DECISÃO CONCLUSIVA   

ANTE o teor de todos os itens supra elencados, aliadas qualificação e capacitação 

jurídica, idoneidade financeira da empresa e sócios já delineados, declaro a dispensa de 

licitação para a Contratação da empresa JOSE ROBERTO RAPHAEL – ME, inscrita no 

CNPJ nº 09.426.779/0001-86, com vistas a Contratação de pessoa jurídica para prestar 

serviços de transporte municipal de pessoas em caráter emergencial, para dentro e fora 

do município, conforme especificado no presente processo.  
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Bom Retiro/SC., 17 de agosto de 2022.  

  

  

 

 

Albino Gonçalves Padilha 

Prefeito Municipal  


